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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997

ITR. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E
RESERVA LEGAL. - A teor do artigo 10 § 7° da Lei n°9.393/96,
modificada pela Medida Provisória 2.166-67/2001, basta a
simples declaração do contribuinte, para fim de isenção do ITR,
respondendo o mesmo pelo pagamento do imposto e consectários
legais em caso de falsidade. Nos termos da Lei 9.393/96, não são
tributáveis as áreas de preservação permanente e de reserva legal.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos NEGAR provimento ao recurso da Fazenda Nacional. Vencida a
conselheira Anelise Daudt Prieto, que dava provimento para restabelecer a glosa da isenção
sobre a área declarada como reserva legal, não averbada até a data da ocorrência do fato
gerador, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

av
ANTONIO PRAGA - Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 31/12/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga,
Otacílio Dantas Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Anel i se Daudt Prieto, Judith do Amaral
Marcondes, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Nanci Gama e Antonio Carlos
Guidoni Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) PROCURADORIA DA
FAZENDA NACIONAL • com fulcro no art. 7, inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em
relação à(s) seguinte(s) matéria(s):ITR - Área de Preservação Permante Reserva legal -
obrigatoriedade de averbação.

O pleito foi apresentado em e refere-se aos períodos de apuração de 01/01/1997
a 31/12/1997.

Na sessão plenária de 24/08/06, a SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 302-130235, interposto
por J E N - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA. e decidiu: "Pelo voto de qualidade,
deu-se provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro relator. Vencidos os Conselheiros
Elizabeth Emílio de Moraes Chieregatto, Corintho Oliveira Machado, Rosa Maria de Jesus da Silva
Costa de Castro e Mércia Helena Trajano D'Amorim que negavam provimento. ".

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 302-37936, da relatoria do Conselheiro
LUIS ANTONIO FLORA, cuja ementa abaixo se transcreve:

"ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA
LEGAL. A teor do artigo 10°, sç 7° da Lei n°9.393/96, modificado pela
Medida Provisória n° 2.166-67/2001, basta a simples declaração do
contribuinte, para fim de isenção do 1TR, respondendo o mesmo pelo
pagamento do imposto e consectários legais em caso de falsidade. Nos
termos da Lei n°9.393/96, não são tributáveis as áreas de preservação
permanente e de reserva legal. RECURSO VOLUNTÁRIO
PROVIDO.."

Cientificada do recurso especial, a parte contrária apresentou contra-razões,
juntada às fls. 206-222 (Sem).

É sucinto relatório.

Voto

Conselheiro Antonio Praga.

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é improcedente.

Ressalvado meu entendimento pessoal manifestado em julgamentos anteriores,
tendo em vista a reiterada jurisprudência desta turma da CSRF, adoto, como razões de decidir
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os bem colocados fundamentos da Conselheira e Presidente de Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, Judith Amaral Marcondes Armando, no Acórdão CSRF 03-05506, de
12/11/2007, processo 10620.000304/2001-12, nos termos a seguir transcritos:

"Tem sido reconhecida pela grande maioria deste Colegiada a
desnecessidade de averbação da reserva legal à margem do registro do
Imóvel, à época do fato gerador.

Argumenta-se que a comprovação da existência da área de utilização
limitada não está condicionada à sua averbação no registro de
matrícula do imóvel, podendo ser comprovada a sua existência por
meio de outras provas idôneas, tais como a apresentação de Laudo
Técnico revestido de formalidades que lhe atribua valor probatório
inconteste, ADA, ou declaração de órgão ambiental competente para
versar sobre a matéria, posto que a reserva legal não passa a existir a
partir da data em que foi averbada, e que a formalidade tão só declara
uma situação fálica pré-existente.

Deixei em outros julgados de acompanhar a maioria, pelas seguintes
razões:

A Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, que Instituiu o Código
Florestal determinou:

"Art. I° As florestas existentes no território nacional e as demais
formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem,
são bens de interesse comum a todos os habitantes do Pais, exercendo-
se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em
geral e especialmente esta Lei estabelecem."

Assim, há 40 anos existe o entendimento por parte da sociedade de que
as florestas, e demais formas de vegetação que protegem a terra, são
bens coletivos, e que mesmo a propriedade privada desses bens deve
ser limitada.

Reconhece, outrossim, o referido Código Florestal, que outras
limitações ao direito de propriedade dessas florestas e outras
vegetações reconhecidas como bens de interesse comum da sociedade
podem ser estabelecidas na legislação geral.

Por outro lado, a legislação tributária ao tratar de isenções e reduções
de tributos de caráter não geral prevê requisitos e condições que
devem ser preenchidos pelo contribuinte, ao tempo do fato gerador de
cada imposição legal

No caso de benefício tributário vinculado à destinação do bem a
previsão legal determina que o contribuinte beneficiário, previamente
ao fato gerador, deve obter da administração tributária o
reconhecimento de seu direito.

Tal obrigatoriedade foi dispensada no caso do ITR, cuja
regulamentação prevê que a apuração do tributo deve ser feita pelo
contribuinte, sujeitando-se à homologação posterior. (Lei n°9.393, de
1996, art. 10)
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Observamos que, embora exista a obrigatoriedade de constituição de
Áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente, e que a
averbação dessas áreas protegidas seja também obrigatória, a
degradação do patrimônio natural, com supressão de espécies da flora
e da fauna é contínua, expressiva e atemorizante.

É notório que a determinação expressa em lei, por si só, não garante a
determinação legal de preservar.

A Constituição Federal assim determina:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Diante desse valor tão claramente estabelecido, há de se fazer contínua
a interpretação dos dispositivos legais vigentes, de tal sorte que
possam refletir corretamente os anseios da sociedade e especialmente
garantir que não deixem de ser atendidos, sob a escusa da letra da lei.

A controvérsia sobre o momento da averbação da área de reserva
legal, derivada da letra das normas de regência, e em especial depois
da edição da Medida Provisória n° 2166-67, e a inexata aplicação do
mandamento constitucional contido no art. 225, permitiram que
fizéssemos interpretação apartada da que normalmente ~mos diante
de isenções tributárias vinculadas.

Ora, o dado fundamental para fixação dos contornos da obrigação
tributária é a situação fática na data do fato gerador do tributo. Tal
situação prevalece também na apreciação de quaisquer isenções
tributárias de caráter não geraL

Portanto, não se pode negar que ao prestar a declaração do 1TR o
declarante deve ter em sua posse os comprovantes dos fatos que
declara. Ou deve poder obtê-los, posteriormente, quando solicitado
pela administração tributária, com efeitos válidos para o momento em
que fez a declaração.

Do entendimento do que são áreas de reserva legal, aquelas em que a
utilização dos recursos e a produção econômica deve obedecer regras
de sustentabilidade e proteção dos ecossistemas, concluí-se que não
apenas a averbação é necessária, mas que deve se referir ao tempo do
fato gerador do tributo, quando se estabelecem as matérias fáticas da
tributação, especialmente a base de cálculo beneficiada.

Assim, a Reserva Legal, por suas condições especiais, é algo que
dificilmente se pode averbar com fidelidade à margem do registro do
imóvel, em data posterior àquela em que foi inaugurada.

Cito como exemplo os manejos sustentados com ciclos de curto prazo,
que não necessariamente se repetem ao longo dos anos, e, mesmo
quando se repetem, é impossível identificar por laudo técnico posterior
quantas vezes efetivamente ocorreram, e em que anos.
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Ocorre assim que, não tendo sido claramente delimitadas, declaras e
gravadas, não pode o Poder Público certificar-se, a qualquer momento
como convém, no período de homologação permitido, de que ali foram
desenvolvidas atividades compatíveis com as limitações legais.

O regime de tributação do imposto territorial rural privilegia a
utilização racional e sustentável das terras. As isenções e reduções
objetivam fomentar o uso equilibrado, respeitando as limitações
relacionadas à preservação do meio ambiente.

Todos os beneficios tributários, especialmente as isenções e reduções
vinculadas à destinação do bem, são condicionados a controles rígidos.
Afinal, há uma troca implícita a ser observada..

De fato, ao desobrigar o proprietário da terra de proceder a averbaç'ão
da área de reserva legal, ao tempo do fato gerador do direito que
alega, produz-se distorções e desigualdade de tratamento entre os
contribuintes.

Primeiro, é de se notar que a relação entre o fisco e os beneficiários de
regimes de tributação reduzida é marcado pela confecção de padrões
de compromisso, muitas vezes incluindo a constituição de garantias.

No caso do ITR, às normas reguladoras do Código Florestal,
adicionam-se as próprias normas tributárias relacionadas aos
beneficios tributários. Isso está admitido no Código Florestal,
conforme já vimos na introdução deste voto

E também, conforme já dissemos anteriormente, pelo disposto no art.
179 do Código Tributário Nacional, a isenção, quando não concedida
em caráter geral, é efetivada , em cada caso, por despacho da
autoridade administrativa, previamente ao período de utilização do
beneficio.

Está claro que o tratamento dado aos ruralistas é diverso daquele dado
aos demais beneficiários de outros regimes de tributação
condicionada. Para que não se constitua em tratamento discricionário
favorecido alguma troca garantida deve ser prevista

A redução da base de cálculo do ITR em função do tamanho das áreas
de reserva legal, preservação permanente, e as demais previstas nas
normas de regência, caracterizam um beneficio tributário vinculado à
destinação do bem, isto é, a utilização sustentável da terra conforme os
parámetros oferecidos no Código Florestal, de forma que se produza e
mantenha o ambiente ecologicamente equilibrado, conforme
determinado na Constituição FederaL

Assim, cabe outra interpretação do art. 16, da Lei n° 4.771, de 1965
que permita garantir o valor constitucional acima manifestado.

A Interpretação possível, e ao meu ver, necessária, é a que admite ser
indispensável a comprovação do preenchimento das condições e dos
requisitos para a fruição da isenção, ao tempo do fato gerador, na
mesma toada em que são pedidos aos demais beneficiários de outros
regimes tributários favorecidos.
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No entanto, a despeito do meu entendimento acima explicitado,
reconhece-se neste julgamento, seguindo o voto condutor da Terceira
Cámara que "diante da modificação ocorrida no artigo 10, ,§ 7° da Lei
n.° 9.393/1.996, através da Medida Provisória n.° 2.166-67/2001
(anteriormente editada sob dois outros números), basta a simples
declaração do interessado para gozar da isenção do ITR relativa às
áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, g 1° do mesmo
artigo.

Neste particular, desnecessária uma maior análise das alegações do
contribuinte, uma vez que basta a declaração do contribuinte quanto às
áreas de Utilização Limitada e de Preservação Permanente, para que o
mesmo possa aproveitar-se do beneficio legal destinado a referidas
áreas.

Cabe ainda mencionar que, em que pese à referida Medida Provisória
ter sido editada em 2001, quando o lançamento se refere ao ano de
1997, a mesma aplica-se ao caso, nos termos do artigo 106 do CM ao
dispor que é permitida a retroatividade da Lei em certos casos."

Diante do exposto, no presente julgamento, por medida de
economia processual, curvo-me ao entendimento adotado no
sentido de que para as áreas de preservação permanente e
reserva legal, a teor do artigo 10 § 7° da Lei n° 9.393/96,
modificada pela Medida Provisória 2.166-67/2001, basta a
simples declaração do contribuinte, para fim de isenção do ITR,
respondendo o mesmo pelo pagamento do imposto e consectários
legais em caso de falsidade."

Aos fundamentos acima, nada mais a acrescentar.
•

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
de Divergência da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2008.

Antonio Praga.

6


	Page 1
	_0036100.PDF
	Page 1

	_0036300.PDF
	Page 1

	_0036500.PDF
	Page 1

	_0036700.PDF
	Page 1

	_0036900.PDF
	Page 1


